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A Lei n.º 32/2014, de 30 de maio, 
com entrada em vigor em 1 de 
setembro de 2014, veio aprovar o 
procedimento pré-executivo, de 
natureza facultativa, tendo em 
vista, entre outras finalidades 
previstas na lei, a identificação de 
bens que possam ser objecto de 
penhora, através da 
disponibilização de informação e 
consulta às bases de dados de 
acesso directo electrónico - que o 
Código de Processo Civil prevê 
para os processos de execução em 
que não é necessário prévio 
despacho judicial para que aquela 
disponibilização ou consulta se 
verifique (art. 2º). 
Para que se possa lançar mão deste 
procedimento extrajudicial, é 

necessária a observância de 
algumas condições: i. o título 
executivo permita a aplicação da 
forma sumária do processo comum 
para a execução de quantia certa, 
como previsto no art. 550º do CPC; 
ii. a dívida deve ser certa, exigível 
e líquida; iii. o requerente tem que 
indicar o seu número de 
identificação fiscal em Portugal,  
assim como o do requerido (art. 
3º). 
Assim, o procedimento inicia-se 
com a entrega do requerimento 
inicial, por meio de plataforma 
electrónica especificamente criada 
para o efeito; no qual o requerente 
se identifica (ou se identificam 
todos os requerentes); identifica 
o(s) (s) requerido (s); indica o valor 
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o(s) requerido(s); indica o valor em 
dívida; expõe sucintamente os 
factos que fundamentam o pedido, 
quando não constem do título 
executivo; pede juros vincendos; 
pede as quantias referentes a 
honorários a pagar ao agente de 
execução e identifica o mandatário, 
se se encontrar representado. 
Ora, quando o requerimento for 
submetido por via da referida 
plataforma, é devolvido ao 
requerente um identificador único 
de pagamento, que deverá ter lugar 
até a 5º dia útil seguinte, sob pena 
de o requerimento ficar sem efeito 
(art. 6º, n.º 1 e 2). Só após o 
pagamento se considera o 
requerimento entregue, sendo, 
então, distribuído ao um agente de 
execução que conste na lista de 
agentes de execução participantes 

da segurança social, do registo 
civil, do registo nacional de pessoas 
colectivas, do registo predial, do 
registo comercial e do registo de 
veículos e de outros registos ou 
arquivos semelhantes, tudo com 
vista a encontrar informação 
relativa à identificação e 
localização do requerido mas, 
também, dos bens penhoráveis de 
que seja titular.  

Sempre que o credor 
opte pela notificação do 
requerido/devedor, esta é 
concretizada por 
contacto pessoal 
efetuado pelo agente de 
execução 

no procedimento extrajudicial pré-
executivo (n.º 3 do art. 6º). Após 
aquele momento, dispõe o agente 
de execução de 5 dias úteis para 
recusar ou para realizar as 
consultas referidas no art. 9º, bem 
como o respectivo relatório, com 
base nos resultados obtidos (art. 8º, 
n.º 1).ainda quanto ao rendimento 
Não recusando, deve o agente 
efectuar as consultas às bases de 
dados da administração tributária, 
tributária, da segurança social, do

Depois de realizadas as consultas 
referidas, o agente de execução 
deverá elaborar um relatório dos 
resultado obtidos, do qual deverá 
constar se se encontraram bens 
penhoráveis e a sua identificação. 
O relatório será notificado ao 
requerente que, então, dispõe de 
30 dias para ou requerer a 
convolação deste procedimento 
extrajudicial pré-executivo em 
processo de execução, ou, a 
notificação do requerido, se não se 
tiverem encontrado bens 
penhoráveis (art. 11º, n.º 1), para 
que este pague, celebre acordo de 
pagamento, indique bens 
penhoráveis ou se oponha ao 
procedimento. Se o requerente não 
tomar qualquer opção, o 
procedimento é extinto. 
 

É uma ferramenta que 
permite ao credor 
avaliar, de forma rápida 
e económica, qual a real 
possibilidade de 
recuperação do seu 
crédito 
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